
PENDr ,  E DE 
OTAÇÃO 

5 	2016 

PR  DENTE MARA MUNICIPAL DE •

SÃO PAULO 

r  

FOR`12 	(r)--, 	Oroc, 

1~.~~ntrearx  
APROVADO ENI DlàêIJSSÀO 

COM EMENDA(S) 
VAI À REDAÇÃO FINAL 

/ 

IDEN",} 3  

DE LEI N° PL 

265/2015 

 

Altera a redação do "caput", inclui § 1°, 

renumerando-se os outros do artigo 9° 

da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 

2011, que institui o Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado, e dá 

outras providências. 

Art. 1° Fica alterada a redação do "caput", inclui § 1°, renumerando-se os outros do 

artigo 9° da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 9° Os estabelecimentos de que trata esta Lei só poderão 

solicitar o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 

31 de março de 2018; 

§ 1° Ficam prorrogados por igual período os benefícios da Lei 

15.499/11 a todos os pedidos já efetuados e deferidos até a data da 

publicação desta Lei; 

§ 2° A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 

"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua 

utilização aos procedimentos fiscais e sanções previstas na 

legislação de uso e ocupação do solo e/ou legislação específica, 

conforme o caso (NR)" 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei corret*Póbr onta 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 2015. 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei pretende alterar o caput do art. 9 0  da Lei n° 15.499, de 7 de 

dezembro de 2011, que instituiu o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 

A alteração proposta estende para 31 de março de 2018 o prazo original, dando a 

oportunidade dos interessados ingressarem com o requerimento de Auto de Licença 

Condicionado. 

A complexidade dos procedimentos exigidos requer um prazo maior para que todos 

tenham condições de legalizar suas atividades. 

O projeto não acarreta aumento de despesas, pois a infraestrutura para seu 

atendimento é em meio eletrônico já implantado e em funcionamento. 

Assim, a alteração proposta, visa dar condições de efetividade à Lei n° 15.499, de 7 de 

dezembro de 2011, razão que a torna merecedora do apoio e da aprovação de todos 

os membros desta Casa Legislativa. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0265/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeiturasp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, e dá outras providências,, 

- Lei Municipal n° 15.578, de 12 de junho de 2012, que altera a redação do "caput" do art. 90 
da Lei n° da Lei n° 15.499, para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.982, de 1° de abril de 2014, que altera a redação do "caput" do art. 90 
da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o prazo de requerimento do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de 
Autos de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
revoga os decretos e portarias que especifica. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Senhor Presidente de fls.04. 

São P 	de junho de 2015 

aio Ma Ma lo de Carvalho Giannini 
Proc ador d etor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 

)1/4-k,old 
Marcella Fal 	Giacaglia 

Procuradora Supervisora Substituta o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°265-15 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

08/06/2015 golha 
Proc. N 01,91".  

1ff/  

Mese 11   .1 3E, 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15499 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.499 07/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 189/2010 (ver documento) 

Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russomano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; ítalo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Jooji hiato; José Américo; José Ferreira - 
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; 
Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do 
Decreto no 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar 
outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia desta Lei e do Decreto no 
52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3. 

Alterações: Lei 15.578/2012 - Altera o art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.687/2013 - Altera o caput do art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.855/2013 - Altera o inciso II do "caput" do art. 20  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.982/2014 - Altera o "caput" do art. 9 0  desta Lei. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 2 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro no 04 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrados); 
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
§ 1 0  Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
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§ 20  O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 1 0  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 3 0  Na hipótese dos §§ 1 0  e 20  deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas disponível. 
Art. 3 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 1 0  A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 3 0  Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 50  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 40  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 5 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei no 13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 1 0  O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida. 
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§ 20  O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 60  Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§ 1 0  O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 2° O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 3 0  O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 4° O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 7° Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 8° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição. 
§ 1 0  A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 
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§ 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. 
Art. 9 0  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ 10  O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 2 0  O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 40  Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Folha 
Proc. N° 

Aiessan a Labaki 
RF. 11.136 

Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art. 9 0 , 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. 
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08/06/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N 

Alessa dra' a 
RF. 1 1.136 Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15578 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.578 12/06/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redação do "caput" do art. 9 0  da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para 

estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 215/2012 (ver documento) 
Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 

Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Attila Russomanno; Aurélio 
Miguel; Aurélio Nomura; Carlos Apolinário; Carlos Neder; Celso Jatene; Chico Macena; 
Claudinho de Souza; Claudio Fonseca; Cláudio Prado; Dalton Silvano; David Soares; 
Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco 
Chagas; Gilson Barreto; Antonio Goulart; ítalo Cardoso; Jamil Murad; José Américo; José 
Ferreira - Zelo; José Police Neto; José Rolim; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Marco 
Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de Paula; 
Noemi Nonato; Paulo Frange; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; Senival Moura; 
Souza Santos; Tio Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 

Legislação explicativa: Lei no 15.499/2011 - Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N 

,A 
leb Á, 

1 
Ale ss a nd ra a 

RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 16/06/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.578, DE 15 DE JUNHO DE 2012 
(Projeto de Lei n 0  215/12, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atílio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Aurélio Nomura - PSDB, Carlos 
Apolinário - DEMOCRATAS, Carlos Neder - PT, Celso Jatene - PTB, Chico Macena - 
PT, Claudinho de Souza - PSDB, Claudio Fonseca - PPS, Cláudio Prado - PDT, Dalton 
Silvano - PV, David Soares - PSD, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir Sales - 
PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, Gilson 
Barreto - PSDB, Goulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, Jamil Murad - PC do B, José 
Américo - PT, José Ferreira - Zelo - PT, José Police Neto - PSD, José Rolim - PSDB, 
Juliana Cardoso - PT, Juscelino Gadelha - PSB, Marco Aurélio Cunha - PSD, Marta 
Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, Natalini - PV, 
Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, Quito 
Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - DEMOCRATAS, Senival Moura - 
PT, Souza Santos - PSD, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro Kamia - 
PSD e Wadih Mutran - PP) 
Altera a redação do "caput" do art. 9° da Lei n 0  15.499, de 7 de dezembro de 
2011, para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
junho de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O "caput" do art. 9° da Lei n 0  15.499, de 7 de dezembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9° Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2013." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de junho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de junho de 2012. 
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08/06/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 
	

RF. 1 1.1 36 

Pesquisa : 15982 

Total de referências 1 

1/1 
Título: LEI No 15.982 01/04/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redação do "caput" do art. 9 0  da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para 

estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Projeto: Projeto de Lei No 103/2013 (ver documento) 

Autor(es): Ari Friedenbach; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Rubens Calvo; Dalton Silvano; Edir Sales; 
Eduardo Tuma; Floriano Pesaro; Gilson Barreto; José Police Neto; Laércio Benko; Milton 
Leite; Gilberto Natalini; Nelo Rodolfo; Noemi Nonato; Orlando Silva; Paulo Frange; Ricardo 
Young 

[ Back 

111 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
15

.

autuado em 24/08/2015 13:24:26.

 fls. 15



Molha Á.3 
Proc. N 

r LdOukl 
Ri-;. 11.136 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secr•taa ui_ Documentação 

pe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.982, DE 1° DE ABRIL DE 2014 

(Projeto de Lei n° 103/13, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Alfredinho - 
PT, Ari Friedenbach - PROS, Arselino Tatto - PT, Atílio Francisco - PRB, Calvo - 
PMDB, Dalton Silvano - PV, Edir Sales - PSD, Eduardo Tuma - PSDB, Floriano 

Pesaro - PSDB, Gilson Barreto - PSDB, José Police Neto - PSD, Laércio Benko - 
PHS, Milton Leite - DEMOCRATAS, Natalini - PV, Nelo Rodolfo - PMDB, Noemi 
Nonato - PROS, Orlando Silva - PCdoB, Paulo Frange - PTB e Ricardo Young - 

PPS) 

Altera a redação do "caput" do art. 9 0  da Lei n° 15.499, de 7 de 
dezembro de 2011, para estender o prazo de requerimento do Auto 
de Licença de Funcionamento Condicionado. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de março de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  O "caput" do art. 9 0  da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, com as 
alterações introduzidas pelas Leis n° 15.578, de 15 de junho de 2012, e n° 15.687, de 27 de 
março de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9 0  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2016." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 1° de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de abril de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02104/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.carnara.sp.gov.br .  
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08106/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 49969 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 

Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 30  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 54.213/2013 - Altera os arts. 14, 15 e 20 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2 0 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1 0 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 4 0 • Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 5 0 • A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3 0 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5 0 • Depende da previa expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 

- imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 3 0 • O disposto neste decreto aplica -se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4 0  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 5 0 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 2 0  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 60 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 5 0  deste decreto, o 
uso não- residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7 0 • Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 8 0 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 1 0 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 3 0 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9 0 . No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
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e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 1 0 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 2 0 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 3 0 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei no 10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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artigo 4 0  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 1 0 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 30 . O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0  será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 10 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto no 48.379, 
de 2007. 
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§ 3 0 . Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 1 0 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 3 0 . Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2 0  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 1 0 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 3 0 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 	O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
no 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art, 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 20 , deste decreto; 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
15

.

autuado em 24/08/2015 13:24:26.

 fls. 24



VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da reguiaridade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20 , deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. no 1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 90  deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8 0  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 1 0 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 2 0 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 3 0 • Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 1 0 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 
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§ 2°. A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto n 0  45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei n 0  13.885, de 
2004, e o Decreto n 0  45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 1°. Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis n 0  8.266, de 20 de junho de 1975, e n 0  11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 2°. Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n 0  11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2° deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto n 0  45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 3°. No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei n 0  13.885, de 2004, e o Decreto n 0  45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 
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substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 • A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 1 0 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 3 0 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/1, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 
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§ 30 • O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 20  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 5 0 • O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 60 . A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 30  da Lei n 0  14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n 0  14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 
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Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que' 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei no 11.228, de 1992. 
§ 1 0 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 3 0 . As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 1 0 . Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 20 . No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 30 . Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40 . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 1 0 , A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada. 
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§ 20 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4 0  do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 1 0 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 20 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 30 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1 0  do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 
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b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto n 0  45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3 0  do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto n 0  45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA n 0  237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução n 0  61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4 0  
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 
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§ 1 0 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no locai, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0, § 30, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 1 0 . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 20 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 30 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40 . A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 5 0 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1 0 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 20 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 30 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 
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§ 1 0 . O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 3 0 . Na hipótese do § 2 0  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos no 15.636, de 18 de janeiro de 1979, no 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, no 32.543, de 3 de novembro de 1992, no 34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria no 395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0014/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a emissão do Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de 

Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 

funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de prestação de 
serviços e similares, sem emissão, pela Prefeitura, do Auto de Licença de 
Funcionamento ou, em se tratando de locais de reunião com lotação igual ou superior 
a 100 (cem) pessoas, do Alvará de Funcionamento. 

Art. 20  - Fica instituída, nos termos desta Lei, sistemática para a concessão do 
Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará 
de Funcionamento. 

Art. 3 0  - Fica instituído o Termo de Funcionamento Provisório como documento 
preliminar ao Auto de Licença de Funcionamento e ao Alvará de Funcionamento. 

§ 1 0  - O Termo de Funcionamento Provisório certificará que o imóvel atende, 
para a atividade pretendida provisoriamente, os parâmetros da Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo — LPUOS, sendo documento hábil para o 
funcionamento provisório da atividade. 

§ 20  - Do Termo de Funcionamento Provisório deverão constar obrigatoriamente: 
I - endereço do estabelecimento ou do local de trabalho, incluído o número do 

Código de Endereçamento Postal - CEP e do contribuinte do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU; 

II - atividade a ser exercida no imóvel; 
III - zona de uso; 
IV - categoria e sub-categoria de uso; 
V - conformidade do uso; 
VI - largura da via; 
VII - regularidade e conformidade da edificação; 
VIII - número de vagas para estacionamento de veículos e a necessidade da sua 

vinculação a outro imóvel, quando for o caso; 
IX - área construída utilizada; 
X — Qualificação do responsável técnico. 
Art. 40  - O Termo de Funcionamento Provisório será expedido pela Secretaria 

Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, por meio das Subprefeituras 
competentes. 

Parágrafo único - Tratando-se de local de reunião com lotação igual ou superior a 
500 (quinhentas) pessoas, o Termo de Funcionamento Provisório será expedido pela 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, por meio do 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU. 

Art. 50  - O requerimento do Termo de Funcionamento Provisório deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 

I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 

referente ao imóvel objeto do requerimento; 
IV - documento comprobatório da regularidade da edificação e do uso 

pretendido; 
V - Termo de Anuência ou Permissão, assinado pelo proprietário ou responsável 

pelo imóvel, ou documento equivalente, em se tratando de imóvel de posse ou 
propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do Estado ou do Município, 
incluídas as concessionárias de serviços públicos e quaisquer outras empresas a elas 
equiparadas; 

VI — Taxa de Fiscalização de Estabelecimento — TFE; 
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VII - Planta da edificação fiel a situação existente no local, assinada por emitido 
por profissional regularmente inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia - CREA, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART e cópia da carteira do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA; 

VIII - Declaração de profissional regularmente inscrito no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA acompanhada da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART e cópia da carteira do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, atestando as condições de segurança, 
habitabilidade, estabilidade e higiene da edificação, bem como o funcionamento dos 
equipamentos de segurança. 

§ 1 0  - Constituem documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação e do uso pretendido, desde que mantidos sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 

I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", ou Auto de Vistoria, ou Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 

II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - certificado de mudança de uso e peça gráfica correspondente; 
V - peça gráfica aceita para os efeitos de pequenas reformas; 
VI - Protocolo de regularização de edificação nos termos das leis 10.199/94, 

13.558/03 e 13.746/04, sem despacho decisório. 
§ 20  - Para os efeitos da emissão do Termo de Funcionamento Provisório, o 

Termo de Anuência ou Permissão referido no inciso V substitui os documentos referidos 
nos incisos III e IV, todos do "caput" deste artigo. 

Art. 60  - O Termo de Funcionamento Provisório, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data do 
protocolamento. 

§ 1 0  - O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso durante 
a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências feitas por meio de 
comunicado. 

§ 2 0  - Decorrido o prazo estipulado no "caput" deste artigo a atividade poderá ser 
exercida sem as sanções previstas na Lei 13.885/04. 

Art. 70  - O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

§ 1 0  - Em caso de deferimento do pedido, a Administração expedirá o Termo de 
Funcionamento Provisório, que terá validade por 01 (um) ano. 

§ 20  - Do Termo de Funcionamento Provisório deverão constar os documentos 
necessários à obtenção do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento, que poderão ser apresentados a qualquer tempo e no mesmo 
processo no qual foi requerido, durante a sua vigência. 

§ 3 0  - Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, não será expedido 
o Termo de Funcionamento Provisório, encerrando-se a instância administrativa. 

Art. 8 0  - O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou 
de Alvará de Funcionamento não autorizam o funcionamento das atividades. 

§ 10  - A expedição do Termo de Funcionamento Provisório autoriza o 
funcionamento provisório das atividades, durante o período de vigência. 

§ 2 0  - As atividades instaladas em edificações objeto de regularização nos termos 
das leis 10.199/94, 13.558/03 e 13.746/04, poderão ter renovado o Termo de 
Funcionamento Provisório, até o despacho decisório, em última instância, do processo 
administrativo de regularização da edificação. 
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§ 30  - Expirado o prazo de validade do Termo de Funcionamento Provisório, e 
não havendo o protocolamento do pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou de 
Alvará do Funcionamento, a atividade ficará sujeita as sanções da Lei 13885/04. 

Art. 90  - Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão 
ser apresentados: 

I - cópia do título de propriedade do imóvel; 
II - cópia do ato constitutivo da pessoa jurídica, devidamente registrado; 
III - documento que comprove a existência de Sistema de Segurança contra 

Incêndio; 
IV - laudos relativos à adequação de níveis de ruído, vibração e poluição 

ambiental, respectivamente para licenciamento de industrias, nos termos da Lei no 
13.885/04; 

V - Alvará de Funcionamento de tanques e bombas e Certificado de 
Estanqueidade para postos de armazenamento e abastecimento de combustíveis, 
incluindo aqueles localizados em garagens de áreas de estacionamento de veículos; 

VI - atestado de adequação das instalações de gás combustível às exigências da 
legislação em vigor, emitido por profissional regularmente inscrito no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, para os estabelecimentos 
nos quais esse produto seja necessário para o exercício da atividade; 

VII - Laudo Técnico descrevendo o sistema de proteção acústica instalado, 
comprovando a adequação às exigências quanto ao nível sonoro máximo permitido na 
zona de uso, para os estabelecimentos destinados ao lazer, cultura, hospedagem, 
diversões, culto religioso e instituições de toda espécie, caso suas atividades utilizem 
fonte sonora com transmissão ao vivo ou qualquer sistema de amplificação, em 
atendimento à Lei no 13.885/04, e alterações subseqüentes; 

VIII - Certificado de Acessibilidade a pessoas portadoras de deficiência, de acordo 
com as disposições do Decreto 45.122/04, para os tipos de estabelecimentos que se 
fizerem necessários; 

IX - comprovante de cobertura de seguro contra furto e roubo de automóveis 
para estacionamentos de shopping-centers, lojas de departamentos, supermercados, 
empresas cujo número de vagas seja superior a 50 (cinqüenta) veículos e empresas 
que explorem a atividade de estacionamento; 

X - cópia da ficha de inscrição do estabelecimento ou local de trabalho no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 

XI - Licença Ambiental quando se tratar de atividade que ocasione danos ao meio 
ambiente, especialmente aquelas listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, complementada por aquelas relacionadas no artigo 30 da Lei 
Federal no 10.165, de 27 de dezembro de 2000; 

XII - outros documentos eventualmente exigíveis ou decorrentes de obrigações 
impostas por ocasião da expedição de Alvarás de Aprovação e Execução ou do 
Certificado de Conclusão ou documento equivalente; 

XIII - protocolo do Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS, para as 
atividades que se fizerem necessárias. 

§ 1 0  - As edificações abaixo discriminadas, com área inferior a 750 (setecentos e 
cinqüenta) metros quadrados, excluem-se da obrigatoriedade de apresentação do 
documento de que trata o inciso III do "caput" deste artigo: 

a) as destinadas à prestação de serviços de saúde, à prestação de serviços de 
educação, a locais de reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com lotação 
inferior a 100 (cem) pessoas; 

b) as destinadas à hospedagem e com altura igual ou inferior a 12 (doze) 
metros); 
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c) as com altura igual ou inferior a 9 (nove) metros e lotação igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas por andar, destinadas a qualquer uso, excluídas as destinadas à 
produção, manipulação, armazenamento ou distribuição de gases e líquidos 
combustíveis ou inflamáveis, ou de produtos perigosos, tais como carvão, pneus, papel 
e derivados, tintas e vernizes, resinas e gomas, inseticidas, materiais lubrificantes, 
artefatos de borracha e plástico, graxas e produtos químicos. 

§ 20  - Também estão excluídos da apresentação de documento que comprove a 
existência de Sistema de Segurança contra Incêndio os estabelecimentos enquadrados 
como Nr-1 instalados nos pavimentos térreos de edifícios residenciais, 
compartimentados vertical e horizontalmente em relação ao restante da edificação e 
com saída(s) imediata(s) para a via pública. 

§ 3 0  - O Auto de Conclusão, o Certificado de Conclusão, o Auto de Conservação 
ou o Auto de Regularização, expedidos nos termos das Leis nos 8.266, de 20 de junho 
de 1975, e 11.228, de 25 de junho de 1992, desde que a edificação tenha sido 
mantida sem alterações de ordem física e/ou de utilização em relação ao regularmente 
licenciado, constituem-se documentos hábeis para fins de comprovação do 
atendimento às exigências do Sistema de Segurança contra Incêndio. 

§ 40  - São isentos da apresentação do Certificado de Acessibilidade os 
estabelecimentos situados em edifícios aprovados nos termos da Lei no 11.228, de 25 
de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), mantidos sem alterações de ordem 
física e/ou de utilização em relação ao regularmente licenciado. 

§ 5 0  - Para os efeitos da emissão do Auto de Licença de Funcionamento, o Termo 
de Anuência ou Permissão, referido no inciso V do "caput" do artigo 5 0  deste decreto, 
substitui aquele mencionado no inciso I do "caput" deste artigo. 

Art. 10 - Deverão instruir o pedido de Alvará de Funcionamento: 
I - Laudo Técnico de Segurança, com Cronograma Físico-Financeiro e Memorial 

Descritivo; 
II - planta da edificação representando fielmente o local, contendo a localização 

do Sistema de Equipamento de Segurança, em 3 (três) vias (projeto de adaptação às 
normas de segurança); 

III - cópia da ficha do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
IV - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de cada um dos responsáveis 

técnicos, bem como as respectivas cópias das carteiras do • Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 

V - Licença Ambiental quando se tratar de atividade que ocasione danos ao meio 
ambiente, especialmente aquelas listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, complementada por aquelas relacionadas no artigo 30 da Lei 
Federal no 10.165, de 27 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único - Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, 
deverão ainda ser apresentados: 

I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 

5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 

14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 

1987; 
f) de conclusão de obras; 
g) de atendimento à Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993 e Decreto 45.122/04 

(acessibilidade a pessoas portadoras de deficiência física); 
II - guia de recolhimento quitada; 
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III - laudo de medição sonora, em atendimento à Lei no 13.885/04, e alterações 
subseqüentes; 

IV - comprovante de atendimento ao Decreto no 34.571, de 11 de outubro de 
1994. 

Art. 11 - Em se tratando de locais de reunião com lotação igual ou superior a 100 
(cem) pessoas, será concedido prazo ao requerente para a execução de obras e 
serviços visando atender as exigências de que tratam os documentos previstos no 
artigo anterior. 

Art. 12 - O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento 
deverão ser expedidos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, desde que atendidos 
os seguintes requisitos: 

I - requerimento devidamente instruído com os documentos exigidos; 
II - comprovação, por meio de vistoria realizada por profissional habilitado, da 

plena conformidade das condições do estabelecimento ou local de trabalho com a 
documentação apresentada; 

III - inexistência de pendências de multas, incidentes sobre a obra e/ou a 
atividade. 

§ 1 0  - O curso dos prazos definidos neste artigo ficará suspenso durante a 
pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências feitas por intermédio de 
comunicado ou intimação para execução de obras ou serviços. 

§ 2 0  - Findo o prazo estipulado no "caput" deste artigo e não sendo expedido o 
Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento, a atividade poderá 
ser exercida de acordo com as normas do Termo de Funcionamento Provisório. 

Art. 13 - Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar os elementos 
arrolados no § 2 0  do artigo 3 0 , além da ressalva acerca da obrigatoriedade de sua 
renovação, nos termos do disposto no artigo 16, ambos desta Lei. 

Parágrafo único - Em se tratando de local de reunião com lotação igual ou 
superior a 100 (cem) pessoas, além do disposto no § 2 0  do artigo 3 0 , deverá constar 
ainda a lotação máxima, bem como o nível máximo de ruído permitido. 

Art. 14 - A expedição do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento de atividade considerada secundária ou complementar dependerá da 
prévia emissão do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento 
da atividade principal, ao qual aqueles ficarão vinculados. 

§ 1 0  - Do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento da 
atividade secundária ou complementar deverão constar sua vinculação ao Auto de 
Licença ou ao Alvará de Funcionamento para a atividade principal. 

§ 2 0  - O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento da 
atividade complementar ou secundária somente serão emitidos se o uso pretendido for 
equivalente ou menos restritivo que aquele originalmente aprovado para a atividade 
principal, nos termos da Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - 
LPUOS. 

§ 3 0  - Quando se tratar de estande ou box de venda de produtos embalados e 
prontos para o consumo em lojas de departamento, mercados ou supermercados, 
deverá ser apresentado o Termo de Compromisso e Responsabilidade, firmado entre 
os responsáveis pela atividade principal e os responsáveis pelo estande ou box de 
venda, no sentido de que a nova atividade não prejudica os corredores de circulação, 
as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da edificação utilizada. 

§ 40  - Na hipótese da atividade secundária ou complementar implicar em 
pequena reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela 
Municipalidade para essa finalidade. 

§ 5 0  - O requerimento do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento de atividade secundária ou complementar deverá ser instruído com o 
Termo de Compromisso e Responsabilidade, referido no parágrafo terceiro deste 
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artigo, e com os documentos relativos à própria atividade secundária ou 
complementar. 

Art. 15 - Poderá ser emitido Auto de Licença de Funcionamento para duas ou 
mais atividades comerciais ou de serviços, para um mesmo local, sem delimitação da 
área útil efetivamente utilizada para cada uma delas, desde que cumpridas as 
seguintes condições, sem prejuízo das demais estabelecidas nesta Lei: 

I - seja respeitada a Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - 
LPUOS; 

II - as atividades destinem-se à comercialização de mercadorias ou prestação de 
serviços administrativos ou pessoais, incluindo, dentre outros, os seguintes tipos: 

a) venda de mercadorias em geral; 
b) venda e consumação de alimentos e bebidas; 
c) venda de bens ou serviços; 
d) instituições financeiras; 
e) escritórios administrativos, técnicos, consultórios ou de administração pública; 
f) serviços de limpeza, manutenção ou reparo; 
g) manufatura em escala artesanal; 
h) tratamento estético ou institutos de beleza; 
III - seja atendida a quantificação das instalações sanitárias nos termos do 

disposto na Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - 
C.O.E.). 

Parágrafo único - Serão expedidos tantos Autos de Licença de Funcionamento 
quantas forem as atividades que puderem ser instaladas no local, todos vinculados 
entre si. 

Art. 16 - O Auto de Licença de Funcionamento deverá ser obrigatoriamente 
renovado: 

I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, da razão social ou da 
propriedade do estabelecimento; 

II - quando houver modificações na edificação utilizada, resultando na perda da 
eficácia do documento comprovante da regularidade dessa edificação; 

III - por exigência de disposição legal. 
Art. 17 - O prazo de validade do Alvará de Funcionamento é de 1 (um) ano, a 

partir da data de sua publicação do Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único - A renovação do Alvará de Funcionamento será solicitada 

mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 
- cópia do Alvará de Funcionamento ou da última renovação; 

II - declaração do responsável legal quanto às condições de segurança, 
estabilidade e manutenção do sistema contra incêndio; 

III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 

IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que 
compõem a Brigada de Combate a Incêndio, quando necessário sistema básico ou 
especial de segurança. 

Art. 18 - A renovação do Alvará de Funcionamento será concedida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, desde que constatadas as adequadas condições 
de segurança, estabilidade e manutenção do sistema contra incêndio. 

§ 1 0  - Verificada alteração substancial nas condições de segurança, deverá ser 
apresentado Projeto de Adaptação nos termos da Seção 3.N do Anexo 3 do Decreto no 
32.329, de 23 de setembro de 1992. 
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§ 20  - Aceito o Projeto de Adaptação, poderá ser emitida Intimação para 
Execução de Obras e Serviços - IEOS, com as exigências necessárias e o prazo para 
seu atendimento. 

§ 3 0  - Atendida a IEOS ou não havendo obras e serviços necessários a executar, 
será expedido o Alvará de Funcionamento. 

Art. 19 - A ocupação do imóvel sem Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará 
de Funcionamento sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei 13.885/04. 

Art. 20 - A constatação de qualquer das alterações previstas no artigo 16, não 
comunicadas à Administração, para fins de renovação de licença, ou o descumprimento 
do Termo de Compromisso e Responsabilidade, de que trata o § 3 0  do artigo 14, bem 
como a constatação de que o Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de 
Funcionamento foram concedidos com base em dados falsos e/ou incorretos, ou ainda, 
posteriormente desvirtuados, implicarão a cassação do documento expedido, inclusive 
do Termo de Funcionamento Provisório, sujeitando o infrator às sanções disciplinadas 
nesta Lei. 

§ 1 0  - Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, o responsável pela atividade 
será intimado, no ato da vistoria, para oferecer defesa prévia no prazo de 3 (três) dias. 

§ 20  - Não sendo acolhida a defesa prévia, o Auto de Licença de Funcionamento 
ou o Alvará de Funcionamento serão cassados por despacho fundamentado, no bojo do 
processo da ação fiscalizatória, devendo uma cópia da decisão ser anexada ao 
processo de concessão do Auto ou Alvará. 

§ 30  - Sem prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade, o responsável pela 
atividade será comunicado do despacho por via postal. 

§ 40  - Após a publicação do despacho e a expedição do comunicado, serão 
anotadas as informações pertinentes na Unidade, alimentando o banco de dados 
informatizado, sem prejuízo do prosseguimento da ação fiscalizatória. 

§ 5 0  - O pedido de reconsideração e o recurso do despacho de cassação do Auto 
de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento serão interpostos no 
processo de concessão da licença e não terão efeito suspensivo. 

Art. 21 - Qualquer alteração da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários 
- C.C.M., da razão social, da propriedade do estabelecimento, das características do 
imóvel ou da atividade serão lançados no Sistema Integrado de Cadastro, que deverá 
ser alimentado obrigatoriamente pelas secretarias envolvidas. 

Art. 22 - Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos, 
quer na fase do Termo de Funcionamento Provisório, quer na fase do Auto de Licença 
de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento, serão objeto de comunicado do 
qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 

§ 1 0  - A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento, sem prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

§ 20  - O prazo para atendimento do comunicado será de 30 (trinta) dias, a contar 
da data da publicação da chamada pelo Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, a pedido, por igual período. 

Art. 23 - Os pedidos serão indeferidos: 
I) por abandono, quando não atendido o comunicado no prazo regulamentar; 
II) por motivo técnico ou jurídico, devidamente discriminado. 
Art. 24 - As autoridades administrativas competentes para apreciação e decisão 

do pedido do Auto de Licença de Funcionamento são as seguintes: 
I - Supervisor Técnico de Licenciamento; 
II - Subprefeito; 
III - Secretário de Coordenação das Subprefeituras; 
IV - Comissão de Edificações e Uso do Solo da Secretaria da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano; 
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V - Prefeito. 
Art. 25 - As autoridades administrativas competentes para apreciação e decisão 

do pedido do Alvará de Funcionamento são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Diretor de Departamento; 
III - Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano; 
IV - Comissão de Edificações e Uso do Solo da Secretaria da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano; 
V - Prefeito; 
Art. 26 - Do despacho decisório caberão: 
I - pedido de reconsideração dirigido à mesma autoridade que proferiu a decisão 

em primeira instância; 
II - recurso dirigido à autoridade imediatamente superior àquela que proferiu a 

decisão. 
§ 1 0  - O despacho do Prefeito em grau de recurso, bem como o decurso do prazo 

recursal encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 20  - O prazo para a interposição de pedido de reconsideração de despacho ou 

de recurso será de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do despacho de 
indeferimento no Diário Oficial da Cidade. 

§ 30  - Os pedidos de reconsideração e recursos referentes a Auto de Licença de 
Funcionamento ou Alvará de Funcionamento serão processados nos mesmos autos 
administrativos. 

Art. 27 - A Subprefeitura competente ou o Departamento de Controle de Uso de 
Imóveis - CONTRU da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB 
notificarão o requerente por via postal, com aviso de recebimento, para retirar o Auto 
de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento, no prazo de 30 (trinta) 
dias, independentemente da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

Parágrafo único - Não retirado o documento no prazo fixado no "caput" deste 
artigo, será ele juntado ao processo administrativo e, após, arquivado. 

Art. 28 - Os prazos referidos neste decreto são contínuos, não se interrompendo 
nos feriados e serão computados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do 
vencimento, prorrogando-se automaticamente o seu término para o dia útil 
imediatamente posterior quando não houver expediente no último dia do prazo. 

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor após a sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial, o Decreto no 41.532/01, de 20 de dezembro de 
2001. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 04/04/2012, PÁG 125 

PROJETO DE LEI 01-00102/2012 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Altera-se o artigo 18 da Lei 15.526 de 12 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a 
concessão de incentivos à implantação de escolas e acrescenta dispositivos à Lei no 
14.242, de 28 de novembro de 2006 e dá outras Providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A: 
Artigo 1 0  - O artigo 18 da Lei 15.526 de 12 de janeiro de 2012, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
Art. 18. A instalação e o funcionamento de estabelecimentos de ensino de que trata 
esta lei em edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no 
âmbito do Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado válido por 2 (dois) anos, renovável por 
mais 2 (dois) anos, desde que atendidas as exigências de habitabilidade. 
Parágrafo único. Os documentos exigidos para a concessão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado serão fixados pelo Executivo. 
Artigo 20  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 14 de março de 2012. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00101/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Institui o Alvará de Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos 
Religiosos, e dá outras providências". 
CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1 0 . A instalação e o funcionamento de atividades enquadradas como Igrejas, Templos e 
locais de Cultos Religiosos, em edificações em situação irregular, nos termos da legislação em 
vigor no âmbito do Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção de "Alvará de 
Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos Religiosos", com lotação 
máxima de até 1.500 (mil e quinhentas) pessoas, ora instituído. 
Art. 20 . O Alvará de Funcionamento Condicionado será expedido para Igrejas, Templos e 
Locais de Cultos Religiosos que serão enquadradas como uso não residencial, nR1 e nR2, nos 
termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13,885, de 25 de agosto de 
2004, desde que: 
I - a edificação tenha área total de até 1.500,00 m2 (mil e quinhentos metros quadrados) 
computáveis; 
II - o responsável técnico, legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável pelo uso, 
atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes acerca das 
condições de higiene, segurança de uso, estabilidade da edificação; 
Parágrafo único. Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência será atendida com a vinculação de vagas 
em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor ou poderá ser disponibilizado através de 
convênio firmado com estacionamento, devendo o instrumento contratual ser mantido à 
disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
Art. 3, O Alvará de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido pelos responsáveis pela 
atividade e terá o prazo de validade de 02 (dois) anos, renovável por igual período. 
§ 1 0  A expedição da renovação do Alvará de Funcionamento Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de regularização 
da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de Bombeiros, Sanitária 
e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do Alvará de Funcionamento 
Condicionado. 
§ 30  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos das 
autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da edificação 
ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 40  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela atividade, 
quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - 
AVCB. 
Art. 4 0  O Alvará de Funcionamento Condicionado não será expedido em relação à edificação: 
I - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental permanente; 
II - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
III- que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, objetivando a sua 
demolição; 
IV - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no inciso III deste artigo não se aplica às áreas públicas 
objeto de concessão, permissão, autorização de uso e locação social. 
CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR VIA ELETRÔNICA 
Art. 5 0  Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, declarados pelo 
interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de suas atribuições 
profissionais, será emitido o Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, através 
da aceitação do Termo de Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão 
ciência das respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
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§ 1 0  O Poder Executivo Municipal manterá sistema de consulta e emissão do Alvará de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no local escolhido, 
em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e indicação dos requisitos a 
serem atendidos para a obtenção do Alvará de Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica. 
§ 20  O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Alvará de Funcionamento 
Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros órgãos estaduais e federais 
encarregados do licenciamento de atividades, com o objetivo de monitorar o atendimento a 
suas exigências específicas e facilitar o registro das atividades. 
§ 30  O Poder Executivo Municipal elencará, à época da regulamentação da presente lei, os 
dados, informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado por 
ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento Condicionado, por via eletrônica. 
§ 40  O Poder Executivo Municipal manterá publicado no site do órgão competente, em 
documento atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Alvará de Funcionamento Condicionado, sua localização e 
prazo de validade. 
Art. 60  Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade das Igrejas, Templos e 
Locais de Cultos Religiosos ou para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou 
incorreção das informações, o Alvará de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido por 
meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades 
e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico e toda a documentação necessária. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Alvará de 
Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto neste artigo, deverá concluir 
sua análise e expedir a licença no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de protocolo do pedido. 
CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 
Art. 7 0  O Alvará de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos após sua efetiva 
expedição. 
Art. 8 0  Os estabelecimentos de Igrejas, Templos e locais de Cultos Religiosos com lotação até 
1.500 (mil e quinhentas) pessoas, de que trata esta Lei, deverão solicitar o Alvará de 
Funcionamento Condicionado no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a partir data da 
regulamentação desta lei. 
CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
CONDICIONADO 
Art. 9 0 . O Alvará de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, nas seguintes 
hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da ausência dos 
requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à licença 
vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, de incomodidade ou 
de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Alvará de Funcionamento 
Condicionado. 
Art. 10. A declaração de invalidade ou cassação do Alvará de Funcionamento Condicionado, 
nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 9 desta lei, será feita mediante a instauração 
de processo administrativo documental, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 
§ 1 0  O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou cassação, por meio 
da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20  O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma da lei. 
§ 3 0  A decisão sobre a invalidação ou cassação do Alvará de Funcionamento Condicionado 
compete à mesma autoridade competente para sua expedição. 
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§ 40  Contra a decisão será admitido um único 
autoridade imediatamente superior, no prazo de 
decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  O A decisão proferida em grau de re 
administrativa. 
CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Art. 11. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de atividades ou 
da prestação de informações inverídicas no pedido do Alvará de Funcionamento Condicionado 
acarretará ao interessado a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
dobrada em caso de reincidência, com a consequente invalidação do Alvará, sem prejuízo de 
sua responsabilização criminal, civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, anualmente, 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 12. A expedição do Alvará de Funcionamento Condicionado não desobriga os responsáveis 
pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da legislação específica municipal, 
estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 13. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda que não 
tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a emissão do Alvará de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 14. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de registro e 
legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gradualmente, as competências 
próprias com aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto, compatibilizar e 
integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade 
do processo, sob a perspectiva dos usuários. 
Art. 15. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e informações 
que deverão constar obrigatoriamente do Alvará de Funcionamento Condicionado. 
Art. 16. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta lei entra em vigor em 90 dias da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Às Comissões competentes". 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
15

.

autuado em 24/08/2015 13:24:26.

 fls. 48



VeftQr /A. Nobrm 

•  

; 

Ob. O 
nern termns 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 

e Leg iisi çã P,articipativa 

Em -P 	f)-  às 	MV)  

Paulo Ido Freire Ribeiro 
RF 11.335 • SGP.12 

RECEBIDO LiA PROCUWORIA r A CÂMARA MU!'gCni. DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLI,TíV0 

EM Oâ-- 01- 1 15 	 k 

POR 	iv1/4:(,—,  

SAID4h--  ÀS: LÇ h 

 

  

eer.., 	 ....mem • 	 mor me ....Mem 	
eemel 

r. 

• !»; 

• 

. 	 • ' 	 ' 	. . 	 ' 	 • . 	• , , . , 	. • 
: 	 _ 	 1 

1 , 1 
I 	 62).31-f( lb , 

r.-.5.: 

! 

	

irkS: 	i  • 

juntado 	, nesta ..çiwa c.kocurnento(s) 

e pape ■ de inforrnnao rubricado 5 uob folha(s) 

tt' 	 Em 0X / 10 4) 1 

Carmen Crtstins NAMavazz 

11.197 - SGP-12 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
15

.

autuado em 24/08/2015 13:24:26.

 fls. 49



Folha n° 	‘).? 	o  
Processo n° 0 	9.451 IS 
Carmen Cristina Malav 
RF. 11.197 CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	 SAO PAULO 

1352/2015 
	

p10265-15 

011, 11 11 1 1iiii' 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0265/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Nunes, que altera a 
redação do caput do artigo 9° da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o 
prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 

A proposta prevê que o prazo para solicitação passará a ser 31 de março de 2018. 

De acordo com a justificativa, a medida proposta se faz necessária, em razão da 
complexidade dos procedimentos exigidos, bem como pelo fato de já ter sido aventada uma 
dúvida jurídica que culminou na suspensão liminar dos efeitos da referida lei por um período 
e, ainda, pela baixa adesão dos munícipes verificada até o presente momento. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva disciplinar a expedição das 
espécies de licença de funcionamento no Município de São Paulo, temos que a matéria se 
encontra circunscrita no âmbito do interesse local do Município. 

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de 
polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, 
"Direito Administrativo", 13° edição. Brasília: ímpetus. pág.157), expressa que o "poder de 
polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 
próprio Estado". O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que 
possam, direta ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, 
direitos e atividades, esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercida por órgãos 
administrativos de caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 
propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa. 

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

RELCOM 
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Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3 a  edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade  e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas  de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia para 
disciplinar a expedição das espécies de licença de funcionamento existentes neste 
Município, considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos 
individuais deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade. 

Ressalta-se, também, que a licença é ato administrativo vinculado e definitivo, referente a 
direitos individuais, pelo qual a Administração reconhece que o particular detentor de um 
direito subjetivo preenche as condições estatuídas para seu gozo, razão pela qual todos os 
contornos para sua obtenção devem estar traçados com precisão na norma jurídica 
disciplinadora de sua expedição, daí a natureza vinculada. 

Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a 
iniciativa de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, estabeleçam requisitos e 
parâmetros à concessão de licença e alvará de funcionamento, pois se trata de típica 
manifestação do poder de polícia administrativa. 

Há que se considerar ainda que existem normas de administração concretas e normas de 
administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão-somente as primeiras 
encontram-se além da iniciativa do Poder Legislativo. 

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 
administração do Município  e a conduta dos munícipes, no que afeta 
aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a função governamental, exercida através de atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e 
estes concretos e específicos ... 
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4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa 
o Município, mas apenas estabelece normas de administração,  
reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso 
exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa 
da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua 
como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma 
os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 
concretos de administração." (in "Estudos e Pareceres de Direito 
Público", Ed. RT, 1984, pág. 24, grifamos) 

Relembre-se, por fim, que compete às Comissões de mérito analisar o projeto no que tange 

• 	
ao seu conteúdo, verificando a adequação da medida proposta ao interesse público. 

Estando o projeto em análise relacionado com uso e ocupação do solo é necessária a 
realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 41, inciso VI, da Lei Orgânica do 
Município. 

O projeto deverá ser submetido à apreciação do plenário desta Casa, nos termos do art. 
105, XXVII do Regimento Interno — Resolução n°02/91. 

Pelo exposto, somos, pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le 	Participativa, em xcAr 

RICARDO TEIXEIRA 

DAVID SOARES 

HATO icuLL  

SANDRA TADEU 
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PARECER N° 	2130/2015 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE,LEI,N°265/15 

Trata-se do Projeto de Lei n° 265/15, de autoria do nobre Verodor, Ricardo Nunes,. 
que altera a redação do "caput", inclui § 1°, renumerando-se os outros do'ártido 9° da Lei 
n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, e dá outras providências. 

De acordo com o autor, a medida proposta visa dar condições de efetividade à Lei 
n° 15.499/11, que instituiu o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 
legalidade da propositura, por meio do Parecer 1352/2015. 

O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado destina-se à instalação e ao 
funcionamento de atividades não residenciais, compatíveis ou toleráveis com a vizinhança 
residencial, realizadas em edificações em situação irregular, classificadas na subcategoria 
de uso nR1 e nR2, nos termos da legislação em vigor, sob as condições estabelecidas na 
Lei n° 15.499/11.. 

Dessa forma, no que se refere aos aspectos de competência de análise da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considera-se que não há 
óbices ao prosseguimento da propositura, razão pela qual esta comissão se manifesta 
favoravelmente à sua aprovação. 

D LTON ILVA O 	 PAULO FRANGE 
Relator 

JULIANA CARDOSO 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Geo. 

Vereador Ouito ormiga 

Senhor Presidente, 

Requeiro que seja admitida a minha coautoria ao PL n° 265/2015, que altera a 

redação do "caput", inclui §1°, remunerando-se os outros do artigo 9 0  da Lei n° 15499, de 7 

de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e 

dá outras providências. 
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Sala das Sessões, 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RDS 

REQUERIMENTO 
	

419/2016 

Requeiro, nos termos regimentais, co-autoria no Projeto 

de Lei n° 265/2015, que altera a redação do "caput", inclui § 1°, renumerando-se os. 

outros do artigo 9° da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto:., 

de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 

Vereador 

De acordo 

Vereador Ricardo Nunes 
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Senhor Presidente, 

Requeiro que seja admitida a minha coautoria ao PL n°265/2015, que altera a 

redação do "caput", inclui §1°, remunerando-se os outros do artigo 9° da Lei n° 15499, de 7 

de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e 

dá outras providências. 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

39 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: GILSON BARRETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 17/03/2016 

OBSERVAÇÕES: 

• 	Notas taquigráficas sem revisão 
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de Presidente da COmissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 2a  
audiência pública no ano de 2016. São membros da comissão os Vereadores Dalton 
Silvano, George Hato, Juliana Cardoso, Nelo Rodolfo, Paulo Frange, Souza Santos e 
eu, na presidência. 
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o 
dia 11 de março de 2016 e foi também publicado no jornal O Estado de S. Paulo em 17 
de março e na Folha de S. Paulo no dia 17 de março também. 
Informo que essa reunião está sendo transmitida no portal da Câmara - 
wwvv.camara.sp.gov.br , link TV Câmara, Auditórios On-Line. 
Passemos ao primeiro item da pauta, PL 171/2014, do Vereador Natalini, que altera o 
artigo 5° da lei 10.365/1987, para dispensar de autorização prévia o plantio e o corte de 
florestas, comercial de espécie arbórea, exóticas e nativas; modifica outros artigos e dá 
outras providências. 
Em discussão. Alguém quer comentar? (Pausa) Em não havendo inscritos, está 
encerrada a discussão. Está realizada a audiência pública ao PL 171/2014. 
Passemos ao próximo item, PL 346/2014, do Vereador Natalini, que estabelece 
benefício fiscal para imóveis que instalarem sistemas fotovoltaicos no âmbito do 
município de São Paulo e dá outras providências. Em discussão. Em não havendo 
inscritos, está encerrada a discussão. Está realizada a audiência pública ao PL 
346/2014. 
Passemos ao próximo item, PL 347/2014, do Vereador Natalini, que estabelece 
incentivo fiscal na forma de reembolso do IPVA para trólebus, microônibus e outros 
veículos comerciais, hídricos, elétricos e hidrogênio no âmbito do município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Em discussão. Em não havendo inscritos, está encerrada a discussão. Está realizada a 
audiência pública ao PL 347/2014. 
Passemos ao próximo item, PL 516/2014, do Vereador Roberto Tripoli. Dispõe sobre a 
circulação de cães e gatos em vias, logradouros e espaços públicos e privados, e dá 
outras providências. Em discussão. Em não havendo inscritos, está encerrada a 
discussão. Está realizada a audiência pública ao PL 516/2014. 
Passemos ao próximo item, PL 265/2015, do Vereador Ricardo Nunes, que altera a 
redação do caput, inclui o parágrafo primeiro, remunerando-se os outros do artigo 9 da 
lei 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o auto de licença de funcionamento 
condicionado e dá outras providências. Em discussão. Em não havendo inscritos, está 
encerrada a discussão. Está realizada a audiência pública ao PL 265/2015. 
Registro a presença da combativa da Vereadora Juliana Cardoso. 
Realizados os cinco itens da pauta e, em nada mais havendo a tratar, declaro 
encerrada a presente audiência pública. 
Muito obrigado. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 
PAR 
	

AO PAULO 
316/2016 	 PL 265/15 

PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 

TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 265/15. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, altera a 

redação do "caput", inclui § 1°, renumerando-se os outros do artigo 9 0  da Lei n° 

15.499, de 7 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9° Os estabelecimentos de que trata esta Lei só poderão solicitar o Auto de 

Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2018; 

§ 1° Ficam prorrogados por igual período os benefícios da Lei 15.499/11 a todos os 

pedidos já efetuados e deferidos até a data da publicação desta Lei; 

§ 2° A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no "caput" sujeita a 

pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos procedimentos fiscais e 

sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo e/ou legislação 

específica, conforme o caso 	 (NR)" 

De acordo com a justificativa, pretende-se alterar o caput do art. 9° da Lei n° 

15.499, de 7 de dezembro de 2011, que instituiu o Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado. Objetiva-se estender para 31 de março de 2018 

o prazo original, dando a oportunidade dos interessados ingressarem com o 

requerimento de Auto de Licença Condicionado. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

parecer favorável ao projeto em tela. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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QUITO FORMIGA 

goL- 

01-26S 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 265/15 

A Comissão de Adminstração Pública destaca o elevado interesse da matéria e 

voto FAVORAVELMENTE ao projeto. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, tendo em vista que o projeto é de grande interesse para a 

sociedade paulistana, apresenta voto FAVORÁVEL ao projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem 

a opor à propositura, visto que as despesas com a sua execução serão 

cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
15

.

autuado em 24/08/2015 13:24:26.

 fls. 66



SALOMÃO PEREIRA 

s SENIVAL MOURA 

TONINHO PAIVA 

ADILSON AMAD 

RICARDO T 

RICARDO YQUNG 

JOSE POLICE 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  

AURU &NOMURA 

EDI SALE 

RICARDO NUNES ' 

ADOLFO QUINTAS 

ABOU ANNI 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

(‘/ 
„cc„,„,„ 

 

1 

PL 265/15 
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
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LIDO E APROVADO] 

V.̀72 NTE s 

REQUERIMENTO N° 
	RPS 

8/2016 

REQUEIRO à Douta Mesa, com fundamento no parágrafo único do art. 66 do 

Regimento Interno, a redução do interstício mínimo entre a primeira e a segunda 

audiência pública, de 10 (dez) para 5 (cinco dias), do PL n° 26512015, de autoria  

do Vereador RICARDO NUNES, que amplia o prazo para adesão à Lei n° 15.499,.1 

de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento 

Condicionado 

Sala das Sessões, 16 de março de 2016. 

C RDO NUNES 
Vereador 
PMDB 

''-• 	 • 
)tJIPf r 	• . 

• 

Partici° Ancfneeta — Viaduto jacard, 100 — 9° andar — safa 908— CET 01319-900 — Bela Vista —ST—fones 3396-4063/4420/5121 

1 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
15

.

autuado em 24/08/2015 13:24:26.

 fls. 69



rn 

get10°.-; 5-adi Calean 
ervlsor - SGP. 22 

RF 11.300 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
15

.

autuado em 24/08/2015 13:24:26.

 fls. 70



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

11 
C 

P/:26  RDS 

433/2016 

Requeiro que seja admitida a coautoria ao PL n° 265/2015, que altera 

redação do "caput", inclui §1°, renumerando-se os outros do artigo 9° da Lei 15499, de 7 de 

dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá 

outras providências, aos Vereadores abaixo. 

Senhor Presidente, 
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REQUERIMENTO 
RDS 

441/2016 

Senhor Presidente, 

Requeiro que seja admitida a coautoria ao PL n° 265/2015, que altera a 

redação do "caput", inclui §1°, renumerando-se os outros do artigo 9° da Lei 15499, de 7 de 

dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá 

outras providências, ao Vereadores Senival Moura. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
RDS 
459/2016 

Senhor Presidente, 

Requeiro que seja admitida a coautoria ao PL n° 265/2015, que altera a 

redação do "caput", inclui §1°, renumerando-se os outros do artigo 9 0  da Lei 15499, de 7 de 

dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá 

outras providências, aos Vereadores abaixo. 
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C MARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PRESIDENTE: QUITO FORMIGA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 23 DE MARÇO DE 2016 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Suspensão 

16312 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
15

.

autuado em 24/08/2015 13:24:26.

 fls. 77



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16312 	DATA: 23/03/2016 	FL: 49 DE 11 

FL. N° 49 
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. n° 01-2-. / i 15 
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RF er• I 

NIII■ 

L • 

 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Na qualidade de Presidente da Comissão 

de Administração Pública, declaro abertos os trabalhos da primeira audiência pública do ano de 

2016. Está presente o Vereador Quito Formiga. 

Informo que a audiência está sendo transmitida pelo portal Câmara Municipal de 

São Paulo, endereço link auditórios online. 

A íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao público em 

geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo, link audiências públicas, registro escrito. 

Foram convidados a participar desta audiência o Sr. Robinson Sakiyama 

Barreirinhas, Secretário dos Negócios Jurídicos; Rogério Ceron de Oliveira, Secretário 

Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; Valter Correia Silva, Secretário 

Municipal de Gestão; Gabriel Benedito Chalita, Secretário Municipal de Educação; Celso do 

Carmo Jatene, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; Nabil Georges Bonduki, 

Secretário Municipal de Cultura; Eduardo Matarazzo Suplicy, Secretário Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania; Paula Maria Motta Lara, Secretaria Municipal de Licenciamento. 

Representado o Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico pela Sra. 

Maria Aum, Sr. Rafael Barbosa de Souza. 

Informo que as inscrições para pronunciamentos devem ser feitas junto à secretaria 

desta Comissão. Passemos aos itens da pauta. 

O primeiro projeto que passa pela audiência pública é o PL 87/04, Vereadora 

Juliana Cardoso e Vereador Eliseu Gabriel. "Objetiva reparar prejuízos morais e/ou pecuniários 

causados a presos políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão, no período de 31 

de março de 1964 a 15 de agosto de 1979. Passo a palavra aos oradores inscritos" (Pausa) 

Em não havendo, está realizada a audiência pública do projeto em tela. 

Passemos ao item seguinte: PL 294/15, Vereador Ricardo Nunes, PMDB. "Altera o 

caput e o inciso III, e acrescenta os incisos IV e V, todos no art. segundo da lei 16.173, de 17 

de abril de 2015, que concede a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU aos 

imóveis que estabelecem teatros e espaços culturais, nas condições em que especifica, e dá 

outras providências". Passo a palavra aos oradores inscritos. (Pausa) Em não havendo, dou 

por encerrada a audiência pública do projeto em tela. 

Passemos ao item seguinte: PL 554/15, Vereador David Soares. "Dispõe sobre a 

introdução do ensino e análise histórica da Canção do Expedicionário no currículo das escolas 

da rede municipal do ensino e dá outras providências". Passo a palavra aos oradores inscritos. 
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(Pausa) Não havendo, está realizada a audiência pública ao projeto em tela. 

Passemos ao item seguinte: PL 256/14, Vereadora Patrícia Bezerra e Vereador 

Aurélio Nomura, ambos do PSDB. 'Dispõe sobre a instituição da Feira de Trocas de Brinquedos 

do Município de São Paulo e dá outras providencias". Passo a palavra aos oradores inscritos. 

(Pausa) Não havendo, está realizada a audiência pública do projeto em tela. 

Passemos à audiência pública do PL 211/15, Vereador Paulo Fiorilo, PT. "Dispõe 

sobre a adoção de medidas para evitar a existência de criadouros de Aedes aegypti e Aedes 

albopictus e dá outras providências". Passo a palavra aos oradores inscritos. (Pausa) Não 

havendo, declaro realizada a audiência pública do projeto em tela. 

Passemos à audiência pública do PL 265/15 dos Vereadores Ricardo Nunes, 

PMDB; Quito Formiga, PSDB; e Eduardo Tuma, PSDB. "Altera a redação do caput e inclui o § 

1° remunerando-se os outros no artigo nono da lei 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que 

institui o auto de licença de funcionamento condicionado e dá outras providencias". Passo a 

palavra aos oradores inscritos. (Pausa) Não havendo, declaro realizada a audiência pública do 

projeto em tela. 

Passemos à audiência pública do PL 403/15, Vereador Andrea Matarazzo, PSDB. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação na rede de ensino de escolas públicas 

municipais o sistema de internet sem fio, wi-fi, em suas dependências". Passo a palavra aos 

oradores inscritos. (Pausa) Não havendo, está realizada a audiência pública do PL tem tela. 

Passemos à audiência pública do PL 422/15, Vereador Valdecir Cabrabom, PTB. 

"Instituiu o limite máximo de arrecadação de impostos municipais e dá outras providências". 

Passo a palavra aos oradores inscritos. (Pausa) Não havendo, declaro encerrada a audiência 

pública do PL em tela. 

Registre-se a presença do nobre Vereador Senival Moura. 

Passemos à audiência pública do PL 436/15, Vereador Andrea Matarazzo, PSDB. 

'Dispõe sobre a ampliação das atividades artísticas, culturais e esportivas nos Centros 

Educacionais Unificados — CEUs e dá outras providências". Passo palavra aos oradores 

inscritos. (Pausa) Em não havendo, está realizada audiência pública do projeto em tela. 

Tem a palavra o Vereador Senival Moura. 

O SR. SENIVAL MOURA — Sr. Presidente, sugiro que o item 10, PL 406/15, deste 

Vereador que vos fala, seja transferido para o final da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Está transferido, será o último item da 
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pauta, Vereador Senival Moura, 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 476/15, Vereadoras Patrícia Bezerra, 

PSDB; Juliana Cardoso, PT; Natalini, PV; Eliseu Gabriel, PSB; José Police Neto, PSD; Toninho 

Vespoli, PSOL. "Regulamenta o artigo décimo da Lei Orgânica do Município de São Paulo e dá 

outras providencias. (Referente à convocação de plebiscito antes da discussão e aprovação de 

obras de valor elevado ou que tenha impacto ambiental)" Passo a palavra aos oradores 

inscritos. (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos, está realizada a audiência pública ao 

Projeto 476/2015. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Senival Moura. 

O SR. SENIVAL MOURA — Quero, neste momento, sugerir a suspensão dos 

trabalhos por alguns segundos para dialogar com V.Exa. acerca do PL 406/2015, do Vereador 

Senival Moura, este que lhe fala. 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — PL 460/2015, Vereador Senival Moura. 

O SR. SENIVAL MOURA — Isso, PL 460/2015. 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Estão suspensos os trabalhos. 

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Quito Formiga. 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Reaberta a audiência pública sobre o PL 

460/2015, do Vereador Senival Moura, do PT. 

Tem a palavra pela ordem o Vereador Ricardo Nunes. 

O SR. RICARDO NUNES — Presidente, já está na pauta o projeto do nobre 

Vereador Senival Moura, muito atuante nas causas sociais. Mas antes disso, até por conta de 

estarmos em audiência pública, Presidente, quero deixar consignado nos registros 

taquigráficos a importância do projeto que acabou de passou por audiência pública, o PL 

265/2015, de minha autoria e também de V.Exa., além de outros Vereadores, o qual propõe 

que o prazo para adesão ao auto de licença de funcionamento condicionado, que vence agora 

dia 31 de março, seja estendido por mais 2 anos. É de sua importância, nobre Presidente Quito 

Formiga, que isso fique registrado, porque votamos há algumas semanas a Lei de 

Zoneamento, e, com relação ao zoneamento, muitos estabelecimentos comerciais poderão se 
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regularizar, mas ainda existe a questão da edificação, que é do que trata esse projeto. Porque 

quando o comerciante empreendedor ainda não tem o habite-se da edificação, ele não 

consegue tirar a licença de funcionamento, e o condicionado permite que ele tire a licença por 

um prazo de 2 anos, renovável por mais 2 anos, até que consiga regularizar a edificação. 

Então, não aprovar esse projeto significaria paralisar a Cidade e deixar de gerar emprego e 

receita. 

Era só para deixar registrado e agradeço demais o apoio de todos os Srs. 

Vereadores, em especial o do Vereador Senival Moura, que tem compreendido a importância 

desse projeto. Agradeço o apoio de V.Exa., Vereador Quito Formiga, que é coautor e também 

agradeço pela realização da segunda audiência pública regimental desse projeto, que o coloca 

em condições de ser votado. Temos que fazer isso de modo acelerado por conta do prazo, que 

finda em 30 de março. Agradeço a oportunidade, Presidente, e, sem querer ser repetitivo, 

reitero os parabéns ao trabalho que o trabalho que o Vereador Senival Moura vem 

desenvolvendo principalmente na zona Leste de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Vereador Ricardo Nunes, registro os meus 

votos de parabéns pelo grande projeto e agradeço seu convite para figurar como coautor. 

V.Exa. vem desenvolvendo um brilhante mandado na Câmara Municipal, atendendo não 

somente os moradores da região Sul da Cidade, mas toda a população. parabéns, Vereador. 

Realizada a audiência pública do PL 460/2015, do Vereador Senival Moura, que 

declara de interesse público, para fins de expropriação judicial e regularização fundiária o 

terreno situado na rua Francisco de Souto Maior, 199, antiga Rua 5, Parte do Lote 199 da 

Quadra "B", Núcleo ltaim, Seção "A", Matrícula N° 64.946, devidamente cadastrado no 

Cadastro Município de São Paulo N° 193.103.0004-2, no Distrito de Guaianases, de 

propriedade de Aicha Hussen Saada Waked e Hassan Waked. 
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Gostaria de registrar a presença do Vereador Laércio Benko. 

Pela ordem, o Vereador Senival Moura. 

O SR. SENIVAL MOURA — Só para justificar, porque se faz necessária a presença 

de moradores daquela região, haja vista essa proposta de projeto de expropriação. Naquela 

área de aproximadamente 10 mil metros quadrados, residem cerca de cem famílias que já se 

encontram lá por mais de 10 anos e, portanto, já são atendidas pelo benefício de lei já 

aprovada nesta Casa anteriormente. Por conta disso, achei justa a presença de todos eles 

aqui, até para que eles possam se expressar e que o Poder Público também faça um grande 

esforço para dirimir ou resolver esse problema tão preocupante de garantia de moradia 

definitiva, haja vista que a Constituição já garante esse direito a todos os brasileiros. 

Nesse sentido, peço a V.Exa. que os cinco inscritos possam fazer uso da palavra 

para se expressar a fim de reivindicar e legitimar o direito à moradia. 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Meus parabéns, Vereador Senival Moura, 

por estar tão preocupado com a questão da moradia na zona Leste da Cidade. O meu 

agradecimento a todas as pessoas que estão presentes nesta audiência pública. 

Registro a presença do Vereador Aurélio Miguel e convido ao uso da palavra o 

primeiro inscrito, Sr. Jorge do Carmo, da Associação Unificadora. 

O SR. JORGE DO CARMO — Boa tarde a todos os moradores do Jardim Lourdes. 

Cumprimento o Presidente desta sessão, Vereador Quito Formiga; o Vereador Senival Moura; 

o Vereador Laércio Benko e, em nome dos moradores, agradeço a presença de todos. 

Pela importância da matéria, parabenizo o Vereador Senival Moura pela iniciativa 

de apresentar um projeto de lei com esse escopo. 

Presidente Quito Formiga, essas famílias residem em Guaianases, no distrito de 

Lajeado, há mais de 10 anos. Um ano depois de terem ocupado o espaço e comprado, 

adquirido os imóveis, o proprietário ajuizou uma ação de reintegração de posse. Desde então, 

essas famílias vêm tentando permanecer por meio de ações em todas as instâncias. Já 
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tentamos, de todas as formas, evitar o cumprimento da ordem judicial. Trata-se de uma ação já 

transitada em julgado, com vários recursos que, infelizmente, não lograram êxito na Justiça. 

Gostaríamos, no entanto, de lograr êxito neste Parlamento. Daí a importância da 

iniciativa do Vereador Senival Moura de apresentar um projeto de lei de cunho social que, se 

aprovado por esta egrégia Casa, transformará a área de interesse público para fins de 

expropriação e regularização fundiária. 

Lembro que é compromisso do Prefeito Fernando Haddad regularizar 200 mil lotes 

na cidade de São Paulo ainda nesta gestão. 

Essas famílias que lá residem precisam morar com dignidade e sem essa 

insegurança jurídica que é a ação de reintegração de posse. 

Nesse sentido, após verificarmos que esse projeto já tem parecer favorável da 

Comissão de Justiça e da Comissão de Política Urbana, sugiro que esta Comissão também 

emita um parecer favorável a fim de ser aprovado pelo Plenário desta Casa e essas famílias 

não sejam escorraçadas de onde residem há muitos anos após, com muito sacrifício, terem 

comprado seus imóveis. 

Para isto que essas famílias vieram aqui hoje: pedir que esta Casa demonstre 

sensibilidade na hora de votar esse projeto. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Tem a palavra o Sr. Amilton Lelo Bezerra, 

morador do Jardim Lourdes. 

O SR. AMILTON LELO BEZERRA — Boa tarde a todos. Estamos lutando por 

nossas casas. Esse processo já está em andamento há algum tempo. 

Sei que invadimos, é verdade, mas não queremos ficar nessa enrolação e 

queremos regularizar, queremos que os senhores olhem direitinho para o nosso caso, pois há 

muitas famílias e crianças que moram lá, pessoal trabalhador. Estamos, então, lutando por isto: 

para que aprove esse projeto, porque estamos lá lutando. 
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Queremos nossa casa, queremos a nossa dignidade, queremos luz, queremos 

água, queremos ter um endereço para receber correspondência. Queremos que seja 

regularizado, porque, hoje em dia, comprar uma casa está muito difícil para quem é pobre. Por 

isso, torcemos para que esse projeto seja e sancionada essa lei que nos permita regularizar a 

situação. 

Por favor, analisem direitinho o nosso caso. Queremos isto: queremos ter um 

endereço fixo. 

Obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Tem a palavra a Sra. lvanilde Barbosa 

Almeida, moradora do Jardim Lourdes. 

A SRA. IVANILDE BARBOSA ALMEIDA — Boa tarde. Sou moradora da Rua Mar 

Eterno, n° 43, há cinco anos. Também estou nessa luta em defesa da nossa moradia. Somos 

cidadãos de bem e queremos pagar e fazer jus ao nosso teto, mas, no meio disso tudo, fica 

difícil para nós resolvermos. Por isso, pedimos a vocês que intercedam em prol da nossa 

moradia, porque vivem lá crianças, adultos e pessoas deficientes que não têm como pagar 

uma moradia. Não queremos morar de graça, queremos fazer jus à nossa moradia. 

Um monte de terras por aí, por que justamente aquela? 

A gente sabe que tem um proprietário, a gente sabe; só que a gente quer pagar por 

ele. A gente fez questão de reivindicar pagar o que a gente pudesse pagar; a gente só quer 

isso. Ninguém quer ganhar a causa na briga, com violência; queremos ser merecedores do que 

a gente tem, do que a gente lutou para ter. São pessoas que têm crianças e precisam. 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — O.k., estão lutando por seus direitos. 

R — Estamos todos aqui lutando em prol do mesmo direito, o da moradia. Muito 

obrigada. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — O.k. Próximo orador, José Nero Moreira 

Mares, da Associação Jardim Lourdes. 
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O SR. JOSÉ NERO MOREIRA MARES — Sou José Nero, mais conhecido como 

Roque. Sou um dos representantes da associação. Estamos naquela área há um bom tempo. 

Eu, pelo menos, estou há uns 11 anos. É uma área de 9.750 metros. Estamos brigando para 

que a situação seja regularizada, pois está muito difícil esse vai e vem de liminares. A maioria 

das pessoas lá está de acordo com pagar o valor que o proprietário está pedindo. Porém, isso 

tem que ser ajuizado em papel. Está difícil, porque há uma liminar que está andando, parece 

que não foi revogada. Nossa situação está complicada. Lá não são barracos de taboa, mas 

moradias bem construídas, de alvenaria, bem acabadas, algumas são sobrados, e há uma 

parte comercial. Os moradores estão brigando pela moradia. 

Eu gostaria de apelar ao pessoal presente. A Dra. Shirlei, representante do 

proprietário, esteve na área na semana passada e ela disse que o proprietário está, sim, de 

acordo com a proposta do valor de cerca de 6 milhões. Gostaria de perguntar a vocês se estão 

de acordo com pagar esse valor. Se sim, ajuizar, colocar no papel através da associação. De 

repente, podemos registrar esse acordo. Se estão de acordo, por favor, levantem a mão. O 

pessoal está a fim de pagar? (Pausa) Acredito que a grande maioria. É isso, pessoal. Vamos 

ver se conseguimos. Obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Obrigado, José Nero. Próximo orador, Sr. 

José Luiz, morador, para falar por 3 minutos. 

O SR. JOSÉ LUIZ — Em primeiro lugar, boa tarde a todos. Boa tarde, Srs. 

Vereadores e moradores do Jardim Lourdes. Faço parte da Associação Unificadora de 

Loteamentos. Ao longo de 20 e poucos anos, vimos vivenciando essa luta não só do Jardim 

Lourdes, mas de várias outras regiões — Sapopemba, São Mateus, Cidade Tiradentes, ltaim 

Paulista, São Miguel -, com as pessoas querendo morar dignamente, fugir do oficial de justiça e 

ter um pouco de tranquilidade. 

Felizmente, o Jardim Lourdes foi contemplado — graças a Deus, e tenho certeza de 

que outros bairros também serão — com esse projeto do Vereador Senival Moura, que tem uma 
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atuação muito forte na região Leste, especificamente em Guaianases. No momento em que, 

junto com o Prefeito Haddad, se preocupou em dar uma segurança a essas famílias, a 

Associação Unificadora — que vem lutando ao longo dos seus 20 anos de existência — tem 

abraçado essa ideia, junto com o mandato, de lutar por melhores condições de vida, por 

cidadania e principalmente por moradia. Hoje temos um governo que, antes de dizer "Vamos 

tirar", negocia e quer buscar uma solução. E a Câmara Municipal abriu essa possibilidade 

através desse projeto do Vereador Senival Moura, que — tenho fé em Deus — será aprovado. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Obrigado, Sr. José Luiz. Como Presidente 

da Comissão de Administração Pública, registro que o Vereador Senival Moura é incansável e 

atuante na Câmara Municipal, nos seu trabalho parlamentar e na sua jornada de atendimento à 

população da zona Leste. Terá o apoio dos Vereadores desta Comissão. Tem a palavra, 

Vereador. 

O SR. SENIVAL MOURA — Agradeço a sempre presteza de V.Exa., Vereador Quito 

Formiga. Aproveito para agradecer a presença de todos e registrar que lá, na verdade, vocês 

ocupam a região. Ninguém invadiu. O termo correto é "ocupação". Mas, como eu havia dito, 

todos vão se expressar da forma como conseguem, e vocês foram muito bem. Vocês se 

encontram naquela região morando há tantos anos, no prazo legal, exigido por lei — até para 

garantir a moradia definitiva. 

Era esse registro, e parabenizo todos vocês que se dispuseram de sair de 

Guainanases, distante daqui 50km, para acompanhar esta audiência pública e registrar a 

vontade vocês para que em breve seja resolvida a situação e vocês tenham a segurança 

definitiva para suas moradias. 

Agradeço a todos, às lideranças que estão acompanhando a audiência pública. Há 

pessoas que não conseguiram chegar a tempo, mas o que importa é vocês estarem hoje aqui 

representando a comunidade. Tenho certeza de que os Vereadores da Câmara Municipal 
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estão preocupados não só com a situação de vocês, mas também de tantas outras 

comunidades que enfrentam problema semelhante. Não tenho dúvida de que os 55 

Vereadores, sem exceção, estão preocupados e vão se esforçar para que isso seja resolvido o 

mais rápido possível. 

Obrigado, Vereador Quito Formiga e Vereador Laércio Benko, os quais certamente 

apoiarão o projeto. Muito obrigado e boa tarde. E parabéns a todos pela iniciativa. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Pela ordem, Vereador Laércio Benko. 

O SR. LAÉRCIO BENKO — Aproveito para parabenizar o Vereador Senival Moura, 

que usou uma palavra que é importante todos os senhores terem na cabeça para separarmos 

o joio do trigo. Infelizmente, na cidade de São Paulo hoje existem inúmeros casos de moradias 

irregulares, e o Vereador Senival Moura usou o verbo ocupar. Nós temos 2 tipos de imóveis 

irregulares: aqueles onde há uma ocupação e aqueles onde há invasão. Com  a presença de 

todos os senhores nesta Casa de Leis, os senhores organizados da forma como estão, 

querendo a regularização, mostram que são legítimos ocupantes, que são pessoas do bem e 

querem seguir a lei. E a obrigação desta Casa e do Prefeito — seja ele quem for — é fazer a lei 

ser cumprida. Os senhores têm direito e estão agindo de acordo com os direitos. 

Lamentavelmente, também há casos em que as pessoas invadem locais e não querem nem 

saber de regularizar. Aí é uma coisa que deve ser coibida pelo Poder Público. 

Então, parabéns aos senhores. Contem com nosso apoio. Tenham a certeza de 

que, se estão apoiados pelo Vereador Senival Moura, a causa é justa. Parabéns pela 

organização, por quererem seguir a lei e principalmente por estarem pensando em seus filhos 

e netos. Porque, a partir do momento em que o loteamento estiver regularizado, eles poderão 

herdar esses imóveis. Acho que todo pai e mãe trabalhadora quer isto: uma segurança não só 

para si, mas ter o prazer — que todo ser humano tem que ter — de deixar um legado a seus 

herdeiros. Então, parabéns a todos e tenham uma boa tarde. Fiquem com Deus. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Em comum acordo com o Vereador 
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Senival Moura — a quem parabenizo pela iniciativa — e com o Vereador Laércio Benko, não 

havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 460/2015, 

do Vereador Senival Moura. 

Está encerrada a presente reunião. 
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Ementa : Altera a redação do "caput", inclui §1°, remunerando-se os outros do artigo 9° da Lei n° 15499, de 7 de dezembro de 2011, 
que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências 

Reunião : 	321 0  Sessão Extraordinária 	 Data : 	23/03/2016 - 20:30:38 

rVome do Parlamentar 
ADOLFO QUINTAS 
ALESSANDRO GUEDES 
ALFREDINHO 
ANTONIO DONATO 
ARI FRIEDENBACH 
ARSELINO TATTO 
CALVO 
CONTE LOPES 
DALTON SILVANO 
DAVID SOARES 
EDIR SALES 
EDUARDO TUMA 
ELISEU GABRIEL 
JAIR 7-ATTO 
JAMli JRAD 
JONAS CAMISA NOVA 
JULIANA CARDOSO 
MELO RODOLFO 
\10EMI NONATO 
DTA 
DAULO FIORILO 
DAULO FRANGE 
Dr EDEMILSON CHAVES 
REIS 
RICARDO NUNES 
3ANDRA TADEU 
3ENIVAL MOURA 
FONINHO PAIVA 
JSHITARO KAMIA 
JALDECIR CABRABOM 
JAVA 
NADIH MUTRAN 

Totais da Votação : 

Resui.tKio  da Votação  

Partido 
	

Voto 
PSDB 
	

Sim 
PT 
	

Sim 
PT 
	

Sim 
PT 
	

Sim 
PHS 
	

Sim 
PT 
	

Sim 
PDT 
	

Sim 
PP 
	

Sim 
DEM 
	

Sim 
DEM 
	

Sim 
PSD 
	

Sim 
PSDB 
	

Sim 
PSB 
	

Sim 
PT 
	

Sim 
PCdoB 
	

Sim 
DEM 
	

Sim 
PT 
	

Sim 
PMDB 
	

Sim 
PR 
	

Sim 
PSB 
	

Sim 
PT 
	

Sim 
PTB 
	

Sim 
PTB 
	

Sim 
PT 
	

Sim 
PMDB 
	

Sim 
DEM 
	

Sim 
PT 
	

Sim 
PR 
	

Sim 
PSD 
	

Sim 
PTB 
	

Sim 
PT 
	

Sim 
PDT 
	

Sim 

PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 4 An ekç• 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

SESSÃO: 322 -SE 
29/03/2016 

" `It"  EL: 51 DE 57 

— "PL 265/2015, dos Vereadores RICARDO NUNES (PMDB), QUITO FORMIGA 

(PSDB), SANDRA TADEU (DEMOCRATAS) E OUTROS SRS. VEREADORES. Altera a 

redação do `caput, inclui §1°, renumerando-se os outros do artigo 9 0  da Lei n° 15499, de 7 de 

dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 

providências. FASE: 1° (PENDENTE DE votAçÃo). Aprovação mediante voto nominal e 

favorável de 2/3 dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Srs. Vereadores o Projeto está 

pendente de votação. A votos o PL 265/20115, pelo painel eletrônico, pois tem quárum 

qualificado. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários votarão "não". 

- Inicia-se a votação. 

(--) 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. Antonio Donato, verifica-se que 

votaram "sim" os Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Votaram "sim" 39 Srs. Vereadores. 

Está aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 
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NÃO SIM 
39 	O 

Aprovado 

TOTAL 
39 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Matéria : PL 265 /2015 , dos Vereadores 
Autor : JOSÉ POLICE NETO 

Requerente : AURÉLIO MIGUEL 

Ementa : Vereadores RICARDO NUNES (PMDB), QUITO FORMIGA (PSDB), SANDRA TADEU (DEMOCRATAS) E OUTROS 
;RS.VEREADORES Altera a redação do "caput", inclui §1°, renumerando-se os outros do artigo 9 0  da Lei n° 15499, de 7 de 
lezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. FASE: ia  (PENDENTE 
DE VOTAÇÃO) 

eunião : 	322a Sessão Extraordinária 

Vome do Parlamentar 
\DILSON AMADEU 
\DOLF0 QUINTAS 
\LESSANDRO GUEDES 
kLFREDINHO 
\NDREA MATARAZZO 
\NIBAL DE FREITAS 
\NTONIO DONATO 
\RI FR1EDENBACH 
\RSELINO TATTO 
\TILIO FRANCISCO 
\URÉLIO MIGUEL 
-3LAIY—NHO DE SOUZA 
-.;ON 1_ LOPES 
EDIR SALES 
EDUARDO TUMA 
ELISEU GABRIEL 
3ILSON BARRETO 
IAIR TATTO 
IAMIL MURAD 
IONAS CAMISA NOVA 
IOSÉ POLICE NETO 
IULIANA CARDOSO 
_AÉRCIO BENKO 
AILTON LEITE 
NIATALINI 
■IELO RODOLFO 
gOEMI NONATO 
)TA 
)AUL0 FIORILO 
'r EDEMILSON CHAVES 
REIS 
2ICARDO NUNES 
RICARDO YOUNG 
3ALOMÃO 
30U7--->ANTOS 
"ONIt,..0 PAIVA 
JSHITARO KAMIA 
/ALDECIR CABRABOM 
NADIH MUTRAN 

Data : 	29/03/2016 - 18:07:58 

Partido 	Voto 
PTB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PT 	Sim 
PSD 	Sim 
PV 	Sim 
PT 	Sim 
PHS 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
PR 	Sim 
PSDB 	Sim 
PP 	Sim 
PSD 	Sim 
PSDB 	Sim 
PSB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PCdoB 	Sim 
DEM 	Sim 
PSD 	Sim 
PT 	Sim 
PHS 	Sim 
DEM 	Sim 
PV 	Sim 
PMDB 	Sim 
PR 	Sim 
PSB 	Sim 
PT 	Sim 
PTB 	Sim 
PT 	Sim 
PMDB 	Sim 
REDE 	Sim 
PSDB 	Sim 
PRB 	Sim 
PR 	Sim 
PSD 	Sim 
PTB 	Sim 
PDT 	Sim 

rotais da Votação : 

Resultado da Votação :  
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Vereador Ricar unes 

De acordo, 
 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

01 ABR 2016 

 

RDS 

550/2016 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro na forma regimental, co-autoria no PL n° 265/2015. e 

Sala das Sessões, 
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aleári 
sor - SGP. 22 

RF 11.300 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
RDS 

REQUERIMENTO 	 564/2016 

Senhor Presidente, 

Requeiro que seja admitida a coautoria do Nobre Vereador Celso Jatene ao 

Projeto de Lei n° 265/2015. 

Vereadoi ardo Nunes 

De acordo 

Verea or Celso Jatene 

0 4 

„ 
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isoldi Careari 
ervisor - SGP 22 

RE 11 . 3 00  ' 

0-21 
DL( JÓ, 

  

  

 

Segue(m) juntado(s), nesta 
datar  docurntpntp(s) rubrftpc0o(s) 
sob no(s)   a  ( (.0  e 
folha de iipt9rni,a0ro sob". 

_rs./  () / 	 

Auxiliar T 	strativo 
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Ir 4,  

-6âne,:bro ditou:afiai ,f'da ,c-Pordo — V-Édiejoja,eczwet, •re,'  /00-1 az,e(42,  — saia 908 — ce .07319-.900 — 2164: 33,96-4063/4420 

EMENDA N° N° 	APRESENTADA EM PLENÁRIO AO PR ETO DE 

LEI N° 265/15. 

Pela presente emenda e na forna  dolN1Eiterno cesta Casa, FkEQUEIRO 

seja ALTERADO o artigo 3° do PL 265/15 que passará a exibir a seguinte 

redação 

"Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos ao dia 31 de março de 2016, revogadas as disposiçõe -  ontrário." 

-Sala das Sessões, 05 de 

G 

Esta emenda pretende aprimorar a redação do projeto deff em questão. 

\O 

JUSTIFICATIVA 

Folha no t(_. do prosso 
noJLcZe  2-0('  

—EA ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

, 

0 6 A 

Site: www.ricardonunes.net.br 	 e-mail: ricardonunes©camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

---SAO PAULO 

Folha no 	do processo 
no 

REQUERIMENTO RDS 

790/2016 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do Regimento Interno, a Coautoria no 

Projeto de Lei n° 265/2015, de autoria do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe sobre a 

Alteração a redação do "caput", inclui § 1 0 , renumerando-se os outros do artigo 9° da Lei 

n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento 

Condicionado, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 2016. 

„ 

Vereador Claudálho de Souza 
Nftrie4 

PSDB 	 vereador 
M
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toçif/1_. 

onio lsoldi Caleari 
Supervisor - SGP. 22 

RF 11.300 

Segue(m  
data, docun_Wu i 
sob no(s) 	 a 	 e 
fo!ha 	informfição sob 
nO 	1 

' 
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court Lopes 
ativo 

8 

André 
Tét 

NÃO SIM 
47 	O 

Aprovado 

TOTAL 
47 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Matéria : PL 265/2015, de Vários 
Autor : RICARDO NUNES 

Requerente : MESA 

Ementa : Vereadores RICARDO NUNES (PMDB), QUITO FORMIGA (PSDB), SANDRA TADEU (DEMOCRATAS) E OUTROS 
SRS.VEREADORES Altera a redação do "caput", inclui §1°, renumerando-se os outros do artigo 9° da Lei n° 15499, de 7 de 
dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 

Reunião : 	366a Sessão Extraordinária 

Nome do Parlamentar 
ABOU ANNI 
ADOLFO QUINTAS 
ALFREDINHO 
ANIBAL DE FREITAS 
ANTONIO DONATO 
ARI FRIEDENBACH 
ARSELINO TATTO 
ATILIO FRANCISCO 
AURÉLIO MIGUEL 
AURÉLIO NOMURA 
CALVO 
CELS,Q, JATENE 
CLAI NHO DE SOUZA 
CON c LOPES 
DALTON SILVANO 
DAVID SOARES 
EDUARDO TUMA 
ELISEU GABRIEL 
GCM JOSELITO 
GEORGE HATO 
GILSON BARRETO 
JAIR TATTO 
JEAN MADEIRA 
JONAS CAMISA NOVA 
JOSÉ POLICE NETO 
_AÉRCIO BENKO 
VIARIO COVAS NETO 
VABIL BONDUKI 
VATALINI 
VELO RODOLFO 
VOEM' NONATO 
DTA 
DAULO FIORILO 
DA U LO FRANGE 
3 1-  EDEMILSON CHAVES 
DUITC- ORMIGA 
REIS 
RICARDO NUNES 
RICARDO TEIXEIRA 
-SALOMÃO 
SANDRA TADEU 
3ENIVAL MOURA 
30UZA SANTOS 
FONINHO PAIVA 
FONINHO VESPOLI 
JAVÁ 
NADIH MUTRAN 

Data : 	22/06/2016 - 18:38:24 

Partido 	Voto 
PV 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PV 	Sim 
PT 	Sim 
PHS 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
PR 	Sim 
PSDB 	Sim 
PDT 	Sim 
PR 	Sim 
PSDB 	Sim 
PP 	Sim 
DEM 	Sim 
DEM 	Sim 
PSDB 	Sim 
PSB 	Sim 
PC do B 	Sim 
PMDB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
DEM 	Sim 
PSD 	Sim 
PHS 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PV 	Sim 
PMDB 	Sim 
PR 	Sim 
PSB 	Sim 
PT 	Sim 
PTB 	Sim 
PTB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PMDB 	Sim 
PV 	Sim 
PSDB 	Sim 
DEM 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
PR 	Sim 
PSOL 	Sim 
PT 	Sim 
PDT 	Sim 

Totais da Votação : 

Resultado da Votação :  
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id I I 	  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ,0  

Matéria : Emenda ao PL 265/2015, de Vários 
Autor : RICARDO NUNES 

Requerente : MESA 

Andrêp (cs ,  
Téâ-rÃ 	 

pes 

8 

NÃO SIM 
46 	O 

Aprovado 

TOTAL 
46 

Ementa : Vereadores RICARDO NUNES (PMDB), QUITO FORMIGA (PSDB), SANDRA TADEU (DEMOCRATAS) E OUTROS 
SRS.VEREADORES Altera a redação do "caput", inclui §1", renumerando-se os outros do artigo 9° da Lei n° 15499, de 7 de 
dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 

Reunido: 	366 Sessão Extraordinária 

Nome do Parlamentar 
ABOU ANNI 
ADOLFO QUINTAS 
ALFREDINHO 
ANIBAL DE FREITAS 
ANTONIO DONATO 
ARI FRIEDENBACH 
ARSELINO TATTO 
ATÍLIO FRANCISCO 
AURÉLIO MIGUEL 
AURÉLIO NOMURA 
CALVO 
CELSO JATENE 
CLAV--- NHO DE SOUZA 
CONI,_ LOPES 
DALTON SILVANO 
DAVID SOARES 
EDIR SALES 
EDUARDO TUMA 
ELISEU GABRIEL 
3CM JOSELITO 
3EORGE HATO 
3ILSON BARRETO 
JAIR TATTO 
JEAN MADEIRA 
JONAS CAMISA NOVA 
JOSÉ POLICE NETO 
_AÉRCIO BENKO 
VIARIO COVAS NETO 
VABIL BONDUKI 
■IATALINI 
■IELO RODOLFO 
■10EMI NONATO 
DTA 
DAULO FIORILO 
3  AULO FRANGE 
D  r Er-11LSON CHAVES 
REIS 
RICARDO NUNES 
RICARDO TEIXEIRA 
SALOMÃO 
3ANDRA TADEU 
3ENIVAL MOURA 
30UZA SANTOS 
rONINHO PAIVA 
/AVÁ 
NADIH MUTRAN 

Data : 	22/06/2016 - 18:42:09 

Partido 	Voto 
PV 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PV 	Sim 
PT 	Sim 
PHS 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
PR 	Sim 
PSDB 	Sim 
PDT 	Sim 
PR 	Sim 
PSDB 	Sim 
PP 	Sim 
DEM 	Sim 
DEM 	Sim 
PSD 	Sim 
PSDB 	Sim 
PSB 	Sim 
PC do B 	Sim 
PMDB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
DEM 	Sim 
PSD 	Sim 
PHS 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PV 	Sim 
PMDB 	Sim 
PR 	Sim 
PSB 	Sim 
PT 	Sim 
PTB 	Sim 
PTB 	Sim 
PT 	Sim 
PMDB 	Sim 
PV 	Sim 
PSDB 	Sim 
DEM 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
PR 	Sim 
PT 	Sim 
PDT 	Sim 

Totais da Votação : 

Resultado da Votação :  
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Papel p. info 

r ; nc do processo n° 01-0265 de 2015 23/06/2016 	 (a) 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ção, rubricado como folha n° 

urt Lopes 
Técnico Adm nistrativo 

RF 11.388 

À 

Douta Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa 

A Emenda do Vereador Ricardo Nunes ao presente 

Projeto de Lei foi aprovada em discussão e votação únicas na forma 

do projeto original na 366a Sessão Extraordinária, no dia 22 do 

corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração da 

Redação Final. 

23/06/ 16 

Solange 	 antos 
Secretária 

	

	Apoio Legislativo 
SGP-2 
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Comissàc:,  d 	 o , Justiça 
e Legislaçào 
Em 25/47/4 	"á 5 1 6  

/J2.3 

tço Nobfa Wi-oDdc:r JÁ 

CVIÁ 	OU_ Y1 

Esr: 	 Y.  L494 ____ 	■ 6, 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

	

(067 /1 	AO  1? 	HS 

POR 	 k Af'jf)L 

	

QA1DA  .941  )6 Às /6 H 	ASS: 	 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10265-15 

PAR 

PARECER N 1211/2016 	 N COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, J 
LEGISLAÇÃO i-Ai-ZTICIPATIVA PROPONDO A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO 
0265/15. 

Folha n° 

João Ca 
RF 

do Proc. 

e20  1 ■5--  
ias Chaves 
SGP,12 

A E 
E LEI N° 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Ricardo Nunes e de outros 
Vereadores desta Casa, que altera a redação do "caput", inclui o § 1°, renumerando-se o 
parágrafo único do art. 9° da Lei n° 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto 
de Licença de Funcionamento Condicionado. 

O projeto recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa; parecer favorável da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente; e parecer favorável das Comissões Reunidas de Administração Pública; de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia; e de Finanças e 
Orçamento. 

Tendo em vista a aprovação da Emenda n° 1 (fls. 65), em segunda discussão e votação, na 
366a Sessão Extraordinária, em 22/06/2016, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa para a elaboração do parecer propondo a 
sua redação final. 

Registre-se que, com fundamento no art. 259, parágrafo único, do Regimento Interno, foi 
substituída a referência a "outros parágrafos" do art. 9° da Lei n° 15.499/11, constante na 
ementa e no art. 1° do projeto, tendo em vista que referido artigo possuía apenas um 
parágrafo único, passando agora a conter dois parágrafos por força da alteração operada 
pelo projeto em análise. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, 
segue abaixo o texto com a redação final ao projeto: 

PROJETO DE LEI N° 0265/15 

PRESII 

ÇÃOANAIA 
O 

tera a redação do "caput", inclui § 1°, 
umerando-se o parágrafo único, todos do 

. 90  da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 
11, que institui o Auto de Licença de 
ncionamento Condicionado, e dá outras 
vidências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

vsa_COM 

242I2W6  
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 	www.camara sp.qov.br  

p10265-15 T redação final 
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F olha n°  
tse 	a5.)  „ 

João 
 

RF 

do Prio 

e 
ias Chavef,  
. sGP.12 

DAVID SOARES 

GILBER‘0 	

",114 

SANDRA TADEU 

ARI FRIEDENBACH 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10265-15 

Art. 1° Fica alterada a redação do "caput", inclui o § 1°, renumerando-se o pa grafo único, 
todos do art. 9° da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 90  Os estabelecimentos de que trata esta Lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2018. 

§ 1° Ficam prorrogados por igual período os benefícios da Lei n° 15.499, de 7 de 
dezembro de 2011, a todos os pedidos já efetuados e deferidos até a data da 
publicação desta Lei. 

§ 2° A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no "caput" sujeita 
a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos procedimentos 
fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo e/ou 
legislação específica, conforme o caso." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 31 
de março de 2016, revogadas as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	af.  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
p10265-15 T redação final 
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5&R- 
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PU I3 CA 0 MpiÁRIO O !C 
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Folha no 	,2) do procro 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	no  O! —de 	 

sEssÃo: 344-S0 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA

Mar 	ti 	
DATA:  30/06/2016 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 FL: 43 DE 43 
R ç 	9 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — lnform que o PL 265/2015, do 

Vereador Ricardo Nunes e outros Srs. Vereadores, não recebeu emendas de redação. 

Portanto, o projeto será enviado à sanção do Sr. Prefeito. 
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iJ CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 	3  

(a) do processo n°01-0265 de 2015 	01/07/2016 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa propondo a Redação Final de folha(s) n° 70 e 

n° 71 ao presente Projeto de Lei foi aprovado na 344a  Sessão Ordinária 

da 16a Legislatura, no dia 30 de junho de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

o 5 J u L 2 0 1 6 

- 

Ia** Cris In° SouzSantos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 

01/07/2016 

4 1  

Solange Ral4k one 
Secretária de Apoio Legislativo 	• 
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Segue(m) juntado(s), nesta dat- document 
rubricados sob n" a e for 
informação sob n° 

lianYneeMeXPOIMMUIR.11,1194 

Cláudio Henriqu 	ai 1.inares 
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RDS 

1076/2016 REQUERIMENTO 

REQUEREMOS, nos termos regimentais a nossa co-autoria no Projeto de Lei n° 
26512015,que ALTERA A REDAÇÃO DO "CAPUT", INCLUI § 1°, RENUMERANDO-SE, OS OUTROS DO 
ARTIGO 9 0  DA LEI No 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011, QUE INSTITUI O AUTO /DE LICENÇA 
DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

22 de junho de 2016 

tt.) 

acordo 

2`) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319 	 4000 www.camara.sp.gov.br  
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SGP jJ- 

1 2 3  LI21 

o Isoldi Caleari 
pervisor - SGP. 22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 30 de junho de 2016. 

Ofício SGP-23 no 1843/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 30 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 265/15, 
de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Abou Anni, Adolfo Quintas, 
Alfredinho, Andrea Matarazzo, Aníbal de Freitas, Arselino Tatto, Atílio 
Francisco, Aurélio Nomura, Calvo, Celso Jatene, Claudinho de Souza, Conte 
Lopes, Dalton Silvano, David Soares, Edir Sales, Eduardo Tuma, George Hato, 
Gilson Barreto, Jair Tatto, Jamil Murad, Jean Madeira, Jonas Camisa Nova, 
José Police Neto, Laércio Benko, Mario Covas Neto, Natalini, Nelo Rodolfo, 
Noemi Nonato, Ota, Paulo Frange, Pr. Edemilson Chaves, Quito Formiga, Reis, 
Ricardo Young, Salomão Pereira, Sandra Tadeu, Senival Moura, Toninho 
Paiva, Vavá e Wadih Mutran, que altera a redação do "caput", inclui § 1 0 , 
renumerando-se o parágrafo único, todos do art. 9 0  da Lei no 15.499, de 7 de 
dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos . de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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±.(tal 1..10,ares 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE JUNHO DE 2016  

Cópia extraída de fls. 68/69 do processo 
(PROJETO DE LEI No 265/15) 

(VEREADORES RICARDO NUNES - PMDB, ABOU ANNI - PV, ADOLFO QUINTAS - 
PSD, ALFREDINHO - PT, ANDREA MATARAZZO - PSD, ANÍBAL DE FREITAS - PV, 
ARSELINO TATTO - PT, ATÍLIO FRANCISCO - PRB, AURÉLIO NOMURA - PSDB, 

CALVO - PDT, CELSO JATENE - PR, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, CONTE 
LOPES - PP, DALTON SILVANO - DEMOCRATAS, DAVID SOARES - 

DEMOCRATAS, EDIR SALES - PSD, EDUARDO TUMA - PSDB, GEORGE HATO - 
PMDB, GILSON BARRETO - PSDB, JAIR TATTO - PT, JAMIL MURAD - PCdoB, 
JEAN MADEIRA - PRB, JONAS CAMISA NOVA - DEMOCRATAS, JOSÉ POLICE 

NETO - PSD, LAÉRCIO BENKO - PHS, MARIO COVAS NETO - PSDB, NATALINI - 
PV, NELO RODOLFO - PMDB, NOEMI NONATO - PR, OTA - PSB, PAULO FRANGE 

- PTB, PR. EDEMILSON CHAVES - PTB, QUITO FORMIGA - PSDB, REIS - PT, 
RICARDO YOUNG - REDE SUSTENTABILIDADE, SALOMÃO PEREIRA - PSDB, 

SANDRA TADEU - DEMOCRATAS, SENIVAL MOURA - PT, TONINHO PAIVA - PR, 
VAVÁ - PT E WADIH MUTRAN - PDT) 

Altera a redação do "caput", inclui § 
1 0 , renumerando-se o parágrafo único, 
todos do art. 9 0  da Lei no 15.499, de 7 
de dezembro de 2011, que institui o 
Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica alterada a redação do "caput", inclui o § 1 0 , 
renumerando-se o parágrafo único, todos do art. 9 0  da Lei no 15.499, de 7 de 
dezembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9 0  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão 
solicitar o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado até o 
dia 31 de março de 2018. 
§ 1 0  Ficam prorrogados por igual período os benefícios da Lei no 
15.499, de 7 de dezembro de 2011, a todos os pedidos já 
efetuados e deferidos até a data da publicação desta lei. 
§ 20  A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua 
utilização aos procedimentos fiscais e sanções previstas na 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

legislação de uso e ocupação do solo e/ou legislação específica, 
conforme o caso." (NR) 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao dia 31 de março de 2016, revogadas as disposições 
em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de junho de 2016. 

ARS/okm 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 1 0  de julho de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 1843, de 30/06/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 265/15, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Abou Anni, 

Adolfo Quintas, Alfredinho, Andrea Matarazzo, Aníbal de Freitas, Arselino Tatto, 

Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Calvo, Celso Jatene, Claudinho de Souza, Conte 

Lopes, Dalton Silvano, David Soares, Edir Sales, Eduardo Tuma, George Hato, 

Gilson Barreto, Jair Tatto, Jamil Murad, Jean Madeira, Jonas Camisa Nova, José 

Police Neto, Laércio Benko, Mario Covas Neto, Natalini, Nelo Rodolfo, Noemi 

Nonato, Ota, Paulo Frange, Pr. Edemilson Chaves, Quito Formiga, Reis, Ricardo 

Young, Salomão Pereira, Sandra Tadeu, Senival Moura, Toninho Paiva, Vavá e 

Wadih Mutran. 
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do processo n° 

ANDERS 
Supervisor d 

ODE SOUZA 
do Proc. Legislativo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha 

de 20 r\--- 	 / 	 / (C 	(a) 

,t414 LtçaSitriiNartai 
rst ,. rlrnefltaf 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 26/07/2016, pág. 01, col. 1' E 2, foi 

atribuído a esta matéria o n °  de LEI 16.526, DE 25 DE JULHO DE 2016. 

À SGP-22 - Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL. 

SGP-23, 26/07/2016. 
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